
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 484.348 - SP (2018/0335333-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : JAILTON RODRIGUES DOS SANTOS 
ADVOGADO : JAILTON RODRIGUES DOS SANTOS  - SP300610 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO DE FREITAS VILACA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
NEGATIVA DE AUTORIA. ALEGAÇÃO QUE ENSEJA APROFUNDADO 
EXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. DESPROPORCIONALIDADE DA CUSTÓDIA. POUCA 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. AGENTE SEM HISTÓRICO 
DE ENVOLVIMENTO EM OUTROS DELITOS. SUFICIÊNCIA DAS 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo a atual orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as alegações expostas 
na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.

2. O habeas corpus não é a via adequada para discussão 
de autoria do crime de tráfico ou desclassificação para o delito de porte de 
substância para uso próprio, questões estas que demandam exame 
fático-probatório, incompatível com a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Devendo, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

4. Não obstante as instâncias ordinárias tenham feito 
menção a elementos concretos do caso, indicando a necessidade de se 
resguardar a ordem pública, verifica-se que a quantidade das drogas 
apreendidas – 15,45g de cocaína – não se mostra exacerbada, o que 
permite concluir que a potencialidade lesiva da conduta imputada ao 
paciente não pode ser tida como das mais elevadas. Tais circunstâncias 
somadas ao fato de não haver nos autos notícias de envolvimento do réu 
em outros delitos, sendo, a princípio, primário e com bons antecedentes, 
indica a prescindibilidade da prisão preventiva e a suficiência das medidas 
cautelares menos gravosas.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
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ofício, para revogar a prisão preventiva do paciente, mediante a aplicação 
de medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal, a serem definidas pelo Juiz de primeiro grau, ressalvada 
a possibilidade da decretação de nova prisão preventiva, desde que 
devidamente fundamentada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido e conceder, de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 21 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 484.348 - SP (2018/0335333-9)
IMPETRANTE : JAILTON RODRIGUES DOS SANTOS 
ADVOGADO : JAILTON RODRIGUES DOS SANTOS  - SP300610 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO DE FREITAS VILACA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em favor de BRUNO DE FREITAS VILACA contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento do HC n. 

2226835-80.2018.8.26.0000.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante, em 1/10/2018, 

pela suposta prática do delito de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06). 

Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou o habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, que denegou a ordem em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - PEDIDO 
DE REVOGAÇÃO DA PREVENTIVA - ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE - 
DEFESA AFIRMA QUE O PACIENTE É PRIMÁRIO, DE BONS 
ANTECENDENTES, TEM RESIDÊNCIA FIXA E QUE A CONVERSÃO 
DO FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA SE BASEOU APENAS 
NA GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO - ALEGA QUE, CASO 
CONDENADO, O PACIENTE SE BENEFICIARÁ DO REDUTOR 
PREVISTO NO § 4º DO ARTIGO 33, O QUE TORNA 
DESPROPORCIONAL SUA MANUTENÇÃO NO CÁRCERE - 
INOCORRÊNCIA - PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA - ORDEM DENEGADA.

No presente writ sustenta ausência dos requisitos previstos no art. 312 do 

Código de Processo Penal – CPP, de modo que a custódia cautelar não estaria 

suficientemente fundamentada.

 Ressalta as condições pessoais favoráveis do paciente. 

Alega que não teria sido comprovada a comercialização de drogas.

Pleiteia, em liminar e no mérito, pela expedição de alvará de soltura em 

favor do paciente.

Indeferida a liminar (fls. 118/119), o Ministério Público Federal opinou pela 
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concessão da ordem de ofício (fls. 124/126).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 484.348 - SP (2018/0335333-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 

da ordem de ofício.

Conforme relatado, busca-se, com o presente mandamus, a revogação 

da prisão preventiva imposta ao paciente.

Preliminarmente, cumpre ressaltar que o habeas corpus não é a via 

adequada para discussão de autoria do crime de tráfico ou desclassificação para o 

delito de porte de substância para uso próprio, questões estas que demandam exame 

fático-probatório, incompatível com a via eleita, ação constitucional de rito célere e de 

cognição sumária.

Confiram-se, nesse sentido:

HABEAS  CORPUS.  ART.  33  DA LEI N. 11.343/2006 E 
ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003.  1.  TESE  DE  QUE  AS  DROGAS SE 
DESTINAVAM AO CONSUMO PRÓPRIO.  IMPROPRIEDADE  DA  VIA  
ELEITA.  REVOLVIMENTO  DE  /FATOS E PROVAS.  2.  EXCESSO  
DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. MATÉRIA NÃO 
EXAMINADA  NA  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE INSTÂNCIA. 3. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA. 
GRANDE QUANTIDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS.    
NECESSIDADE    DE   GARANTIA   DA   ORDEM   PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  CARACTERIZADO.  4.  
ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, 
DENEGADA.

1.  A  tese de que os entorpecentes destinavam-se ao 
consumo próprio do  paciente  não  pode  ser  examinada  pelo  
Superior  Tribunal de Justiça,  por  pressupor revolvimento de fatos 
e provas, providência vedada no âmbito do writ.

[...]
5. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, 

denegada (HC 388.090/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 4/4/2017, DJe 17/4/2017)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. VIA INADEQUADA. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. DESCLASSIFICAÇÃO. 
REVOLVIMENTO   FÁTICO-PROBATÓRIO.   IMPOSSIBILIDADE.   
FUNDAMENTAÇÃO ABSTRATA. INOCORRÊNCIA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS E PASSAGENS POLICIAIS  
ANTERIORES.  PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO.

1.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação  da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no  sentido  de  que  o  habeas  corpus  não pode ser 
utilizado como substituto  de  recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa  garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2.  A  teor  do  art.  312  do  Código  de  Processo Penal, a 
medida constritiva  poderá  ser  decretada quando presentes o fumus 
comissi delicti,  consubstanciado  na prova da materialidade e na 
existência de  indícios de autoria, bem como o periculum libertatis, 
fundado no risco   que   o   agente,   em   liberdade,   possa  criar  à  
ordem pública/econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal.

3. A via do habeas corpus, ação de índole constitucional 
marcada por cognição  sumária  e  rito  célere,  não permite dilação 
probatória, motivo   pelo   qual  não  é  adequada  para  apreciação  
de  pleito absolutório  ou  de  desclassificação do delito de tráfico 
para o de uso de entorpecente fundado em insuficiência de provas.

4.  Hipótese  em que a prisão preventiva encontra-se 
fundamentada na garantia  da  ordem  pública,  consideradas  a natureza 
e a razoável quantidade das drogas apreendidas (1,9g de cocaína, 2 pés 
de maconha e  32  selos  de  LSD),  duas  delas  com  alto  poder 
viciante, e a existência  de  passagens  policiais  anteriores  por outros 
crimes, persistindo  ao  menos uma ação penal em trâmite, 
circunstâncias que demonstram  a  gravidade  da  conduta  perpetrada e 
a periculosidade social do agente.

5.  Não  merece  guarida,  em  sede  de  habeas  corpus, a 
discussão referente  à  ofensa  ao  princípio da proporcionalidade pela 
prisão preventiva,  diante  da possibilidade de fixação de regime prisional 
diverso  do  fechado  na  hipótese  de  condenação, pois não cabe ao 
impetrante  presumir  o regime de cumprimento da pena que poderá ser 
fixado quando do julgamento do feito.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 342.311/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 16/2/2016, DJe 
4/3/2016).

Quanto aos motivos da custódia, verifica-se que o Juízo de primeiro grau 

converteu a prisão em flagrante sob os seguintes fundamentos:

No caso dos autos, os policiais militares estavam em 
patrulhamento pelo bairro João Vacaro, trafegando pela Rua 46-A do 
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aludido bairro, quando viram o autuado "mexendo" e "pegando" algo aos 
pés de uma árvore, próximo ao centro de lazer daquele bairro, seguindo 
sentido 46-B. Nesta ocasião, próximo ao posto de saúde, o acusado 
percebeu a aproximação da viatura, oportunidade em que tentou a fuga, 
utilizando-se de uma bicicleta, tendo dispensado "algo" na esquina da 
avenida 23 com a rua 46-B, não sendo o objeto localizado. Em 
perseguição, os agentes policiais registram que o investigado adentrou 
novamente na praça, através de um acesso para deficientes, seguindo 
sentido 21-A, sendo que ao notar que estava sendo seguido pelos 
policiais retornou pela praça, momento em que o pneu de seu biciclo 
estourou, tentando mais uma vez a fuga à pé, sendo localizado e 
abordado. Em revista pessoal foi localizado a quantia de R$ 90,00 e 
retornando ao local onde inicialmente foi visto próximo de árvores e 
remexendo ao solo, foi logrado êxito em localizar os 9 (nove) 
"eppendorf's" de substância semelhante a cocaína, sendo tal busca 
acompanhada pela companheira do autuado, esta de prenome Priscila 
Martins Leite, R.G. 50.896.424. Ressaltaram que o local é conhecido 
como ponto de venda de entorpecentes.

Portanto há elementos indicativos de materialidade delitiva e 
indícios de autoria.

Cumpre salientar que todos os elementos colhidos até o 
momento evidenciam que o autuado acarreta risco à ordem pública, 
notadamente se considerada sua periculosidade concreta corroborada 
pelo modus operandi da conduta, havendo informações nos autos de que 
o flagrante se deu em razão de o autuado ter sido surpreendido pelos 
policiais militares em situação indicativa de tráfico de drogas. (fl. 64).

A segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem, nos 

seguintes termos:

Estão presentes prova de materialidade atestada pela 
apreensão da substância entorpecente e indícios de tráfico de droga 
praticado pelo paciente. O crime a ele imputado é grave, equiparado a 
hediondo, que gera intranquilidade social e que produz efeitos nefastos a 
usuários e à sociedade, responsável por grande parte dos crimes 
violentos que ocorrem em nosso país.

Paralelamente, não se vislumbra qualquer ilegalidade que 
tivesse sido praticada quando da decretação da custódia preventiva do 
paciente, tendo ela sido amparada pelos dispositivos legais existentes à 
espécie, especialmente aqueles previstos no artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

Desta forma, a custódia cautelar do paciente está 
condicionada à garantia da ordem pública e ao asseguramento da 
aplicação da lei penal, não estando o mesmo a sofrer qualquer 
constrangimento ilegal.

Ressalta-se, a propósito, que tem entendido a 
jurisprudência que a garantia da ordem pública já é fundamento suficiente 
para a decretação e a manutenção da prisão preventiva do indivíduo que 
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se dedica a atividade criminosa. (fl. 112).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, não obstante a Corte de origem tenha feito menção a 

elementos concretos do caso, justificando a necessidade de resguardar a ordem 

pública, verifica-se que a quantidade das drogas apreendidas – 15,45g de cocaína – não 

se mostra exacerbada, o que permite concluir que a potencialidade lesiva da conduta 

imputada ao paciente não pode ser tida como das mais elevadas.

Tais circunstâncias, somadas aos fato de não haver nos autos notícias de 

envolvimento do réu em outros delitos, sendo, a princípio, primário e com bons 

antecedentes, indicam a prescindibilidade da prisão preventiva e a suficiência das 

medidas cautelares menos gravosas.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados desta Corte:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
PROPORCIONALIDADE. ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA DE 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. ORDEM CONCEDIDA. 1. A 
decretação da prisão preventiva deve se efetivar apenas quando 
evidenciada, em dados concretos dos autos, a necessidade da cautela 
(periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

2. Ao converter a prisão em flagrante da ré em custódia 
preventiva, embora haja mencionado a apreensão de 76 g de maconha, a 
evidenciar a necessidade de algum acautelamento da ordem pública, o 
Juízo de primeiro grau não contextualizou, com base em elementos 
concretos dos autos e em juízo de proporcionalidade, a imposição da 
medida extrema.

3. Não havendo notícia de que a indiciada seja pessoa 
voltada à prática de crimes e muito menos de que possa interferir na 
instrução criminal ou evadir-se do distrito de culpa, não se justifica 
mantê-la sob o rigor da medida cautelar extrema, conquanto deva 
sujeitar-se ao processo criminal e, eventualmente, a ser punida por 
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conduta que, à evidência, encontra gravosa tipificação penal.
4. Ordem concedida para substituir a prisão preventiva da 

ré pela cautela pessoal prevista no art. 319, II, do CPP, sem prejuízo do 
estabelecimento de outras medidas cautelares pelo Juízo natural da 
causa, desde que de modo fundamentado, bem como de nova 
decretação da prisão preventiva se efetivamente demonstrada sua 
concreta necessidade (HC 397.902/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 3/4/2018).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E RESISTÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal. 

3. No caso dos autos, a prisão preventiva foi decretada com 
base em fundamentos genéricos relacionados à gravidade abstrata do 
crime de tráfico de drogas e em elementos inerentes ao próprio tipo penal, 
sem a observância do disposto no art. 312 do CPP. Nem mesmo a 
quantidade e a natureza do entorpecente apreendido - 72 gramas de 
maconha - pode ser considerada relevante a ponto de autorizar, por si só, 
a custódia cautelar do paciente.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para revogar a prisão preventiva do paciente, mediante a aplicação 
das medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, a critério do Juízo 
de primeiro grau (HC 414.639/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe 26/2/2018).

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. APREENSÃO DE 
POUCA QUANTIDADE DE  DROGA.  AGENTE  JOVEM,  PRIMÁRIO  
E  SEM  ENVOLVIMENTO EM OUTROS DELITOS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. SEGREGAÇÃO DESPROPORCIONAL. 
MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  ADEQUAÇÃO  E 
SUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL EM PARTE DEMONSTRADA. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1.  O  STF  passou  a  não  mais  admitir  o manejo do 
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habeas corpus originário   em   substituição   ao   recurso   ordinário   
cabível, entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de 
flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2.  A  aplicação  de  medidas  cautelares,  aqui  incluída  a 
prisão preventiva,  requer  análise,  pelo  julgador,  de sua necessidade e 
adequação,  a  teor  do  art. 282 do CPP, observando-se, ainda, se a 
constrição   é   proporcional  ao  gravame  resultante  de  eventual 
condenação.

3.  A  prisão  preventiva  somente  será  determinada 
quando não for cabível  a  sua  substituição  por  outra  medida  cautelar e 
quando realmente  mostre-se  necessária e adequada às circunstâncias 
em que cometido o delito e às condições pessoais do agente. Exegese do 
art. 282, § 6º, do CPP.

4.  No  caso,  a  segregação  antecipada  mostra-se 
desproporcional, revelando-se  devida  e suficiente a imposição de 
medidas cautelares alternativas,   dada   a   apreensão   de   reduzida  
quantidade  de estupefaciente,  a  demonstrar que não se trata de 
tráfico de grande proporção,  e  às  condições pessoais do agente, 
jovem com apenas 18 (dezoito)  anos  de  idade,  sem  notícias  de 
envolvimento em outos delitos.

5.  Condições  pessoais  favoráveis, mesmo não sendo 
garantidoras de eventual  direito  à  soltura,  merecem  ser  devidamente 
valoradas, quando  demonstrada  a  possibilidade  de substituição da 
prisão por medidas diversas, adequadas e suficientes aos fins a que se 
propõem.

6.  Habeas  corpus  não conhecido, concedendo-se, 
contudo a ordem de ofício,  para  revogar  a custódia preventiva do 
paciente mediante a imposição  das  medidas alternativas à prisão 
previstas no art. 319, incisos I, IV e V, do Código de Processo Penal (HC 
342.789/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
1/3/2016, DJe 14/3/2016)

Assim, demonstrando-se a inadequação e a desproporcionalidade no 

encarceramento do paciente, deve ser revogada, in casu, a prisão preventiva. 

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus, mas 

conceder a ordem, de ofício, para revogar a prisão preventiva do paciente, mediante a 

aplicação de medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do Código de 

Processo Penal, a serem definidas pelo Juiz de primeiro grau,  ressalvada a 

possibilidade da decretação de nova prisão preventiva, desde que devidamente 

fundamentada.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0335333-9 HC 484.348 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  150033482220188260210  2226835802018  22268358020188260000

EM MESA JULGADO: 21/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JAILTON RODRIGUES DOS SANTOS 
ADVOGADO : JAILTON RODRIGUES DOS SANTOS  - SP300610 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO DE FREITAS VILACA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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